
 
 

 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO SINDOJUS 

 

 

 

Aos 14 (quatorze) dias do mês de junho do ano de 2013 (dois mil e treze) às 14h00, nas 

dependências do 1º salão do Júri no Fórum Clóvis Beviláqua, foi feita a primeira chamada às 14h00 

e não havendo “quorum” estatutário, procedeu-se com a suspensão e às 14h30 deu-se inicio a 

Assembleia Geral Extraordinária do Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado do Ceará – 

Sindojus-CE, para tratar da seguinte ordem do dia:  

 

1. Informes gerais; 

2. Deliberação sobre os pleitos da categoria para 2013: isonomia, NS, reajuste da IT, unificação 

do valor do auxílio-alimentação, pagamento dos plantões noturnos, majoração do AQ, 

reaparelhamento das salas dos OJ, extensão da GEI para as Comarcas intermediárias e especiais, 

correção da redação da GAE, criação de comissão para elaborar ajustes no PCCR; 

3. Deliberação sobre a ADI 4471/STF e 

4. Outros assuntos. 

 

Às 14h30min o Secretário faz a saudação aos assembleistas dando boas vindas a todos, compõe a 

mesa os Diretores e Coordenadores: o presidente Mauro Xavier, o diretor de patrimônio Celso 

Barreto e o secretário geral Mendonça, diretor de cultura, esporte e lazer Glauber Maia e a Diretora 

jurídica Liciane Tabosa. Os coordenadores Martins, Bosco, Clodomar, Ednardo e Silvio Laert. 

Mauro Xavier saudou os sindicalizados e em seguida fez alguns esclarecimentos sobre a assembleia 

geral. Mauro Xavier informa que a reunião com o presidente do Tribunal de Justiça foi desmarcada, 

o Sindojus-Ce insistiu e o presidente recebeu-os. Sindojus recebeu a informação que o Executivo 

vai liberar no 1º semestre R$ 58.000,000,00 (cinquenta e oito milhões) e outra suplementação para 

o 2º semestre. Resposta positiva. Mauro informa que os pleitos foram apresentados no orçamento e 



 
 

 

foram ratificados pelo Secretário de planejamento do Tribunal de Justiça. A indenização de 

transporte tem garantia de reajuste a partir do próximo plano, a extensão da GEI não tem data, mas 

será feito um levantamento para repercussão e implantação. Sobre a bolsa de estudo, a informação é 

que será concedida. Remoção vai haver, sem prazo. Ascenção funcional, não foi tratada, mas as 

relações estão prontas. 

Plantões judiciais: foi enviada proposta  ao secretário de planejamento para fazer levantamento 

sobre o caso. Sala dos Oficiais de Justiça – falar com o diretor do Fórum para reaparelhar uma sala 

ao lado da Coman e as do interior, fazer levantamento (Sindojus-Ce) e apresentar ao presidente do 

Tribunal de Justiça. Quanto à GTR, mais ou menos 1400 servidores recebem-a, sendo 89  

servidores do interior, um pouco mais de cem do Fórum Clóvis Beviláqua e o restante no Tribunal 

de Justiça. Isonomia representa uma injeção de 58 milhões por ano, beneficiando 1200 servidores. 

Mauro Xavier faz relato de trabalho realizado para a isonomia, a GEI e 40 horas. Mauro Xavier 

sintetiza o que é positivo. Projeto de lei do nível superior, nomenclatura. Aberta plenária. Ielva diz 

que não adianta dar prazo para que o TJ implemente esses direitos. Celso fala que o Governador 

disse que liberará a verba mas que não fosse usado em pagamento da isonomia, segundo 

informações do presidente do Tribunal de Justiça. O OJ, Gonçalves, disse ser a favor da isonomia, 

mas se o presidente diz que a isonomia não é viável no momento e se o presidente do TJ vai 

adicionar algum direito devemos receber e continuar a luta pela isonomia. O OJ, José Wilson, da 

comaca de Ararendá, falou do posicionamento do Tribunal de Justiça que não cumpriu com nada 

até agora e acompanhou a posição do OJ Gonçal. Vagner Venâncio, acompanhou o comentário de 

Gonçalves. O OJ, Gentil, da comarca de Mauriti,  solicitou que se coloque diretamente as questões 

para se votar. Paulo Gilson, reclama da situação de fosso vencimental existente dentro da categoria, 

mas que se receba o que está sendo oferecido e continue-se com a luta pela  isonomia e a unificação 

da categoria. O OJ, Dida, da comarca de Itatira, vê a  isonomia como prioridade, mas que se recebea 

o que foi oferecido. A OJ, Marilia, da comarca de Crato, é de parece que a isonomia deverá ser 

judicializada e continue-se com os outros pleitos. A OJ, Ana Paula Braga, da comarca de Fortaleza, 

é de parecer que sindicato siga tratando pelo o que a categoria quer, usando-se a lógica de interesse. 

A OJ, Valéria Benicio, da comarca de Fortaleza, diz que  não temos nada, temos que decidir o que 

vamos fazer, proponho judicialização. O OJ, João Elias, opina que temos que tomar decisões 



 
 

 

políticas, sair para mostrar a sociedade a grande distorção existente dentro da categoria e que os 

políticos partidários não nos representa.. O OJ, José Maria, da comarca de Madalena, crítica a 

proposta do Tribunal de Justiça, pois de comissões já estamos cheio, opina que o Sindojus deverá 

conversar com o Procurador Geral do Estado para unificar o discurso. O OJ, Joao Batista, faz relato 

das conversas com o presidente e clareia que o Sindojus-Ce foi chamado para chegar lá em 15 

minutos, pois o Sindicato seria atendido. Mendonça corrobora com Paulo Gilson e Edmilson com 

relação **** a todos que se unam em favor da isonomia, pois isso fortalece a categoria. Mauro 

Xavier com a palavra, relata sobre ADI 4471/STF. Marcio Cavalcante 

Encaminhamento a Isonomia ADI 4471-NS.  

ADI 4471 aprovada por unanimidade pela retirada. Isonomia – proposta da diretoria: 90 dias para se 

alcançar a isonomia, conforme estudo (relatório) do próprio TJCE – diretoria; 

conversar com Sindjustiça para reforçar o movimento com 90 dias José Wilson; 

Airton – não judicializar, tentar parcelar em um prazo maior; 

Ricardo Aragão – ratifica a proposta da diretoria, com ampla divulgação da situação esdruxula;  

Ildé – concorda com a proposta do sindicato e discorda com se gastar dinheiro com imprensa 

marcando manifestação no Tribunal de Justiça; 

Joao Elias – concordo com o sindicato, mas convocar a classe para mobilização. 

Cezar –  

Raniéria – judicializa-se, após 90 dias; 

Jairlon – aceita a proposta da diretoria, mas pede movimentação na imprensa; 

Menezes – concorda com o prazo, mas exige movimento junto a assembleia; 

Alex – concorda com o prazo e neste interim movimentos em prol da isonomia; 

Celso – concorda com a proposta da diretoria, nos 90 dias AGE para avaliar o movimento e se 

decidir, levando-se em conta 

Proposta do Airton – 06 

Proposta Celso – 46 

Proposta da diretoria – 50 

Proposta do José Wilson – rejeitada com relação a não procurar o Sindjustiça. 

Aprovada proposta da presidência NS com quatro votos contrários 



 
 

 

Reajuste da Indenização de Transporte aprovado  

Bolsa de estudo aprovado 

GEI aprovado 

Pagamento plantões judiciais aprovado 

Remoção a favor 31 ir ao CNJ 

Mauro Xavier fala do Arraiá dos Oficiais de Justiça 

Projeto de indicação 

Solicitação para acompanhar o site 

 

Nada mais havendo a tratar, às 17h15min o presidente deu por encerrado os trabalhos da presente 

assembleia. 

 

     
Mauro Xavier de Sousa    Francisco José de Mendonça  

Presidente      Primeiro Secretário 

 


